ESTATUTO SOCIAL DO SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DA CONTABILIDADE DE ITUIUTABA E REGIÃO
Registrado no Livro A2, 7fls, 325 n°585. Data 20 de Setembro de 1983

CAPITULO I:

PRIMEIRA D ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA 
Art. 1º - O SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DA CONTABILIDADE DE ITUIUTABA E REGIÃO-SINDCONT , com base sindical nos municípios de Canápolis, Capinópolis, Campina Verde, Gurinhantã, Ipiaçu, Ituiutaba, Iturama e Santa Vitoria com sede administrativa, à Rua 28, nº 821, Cep. 38.300-082, bairro centro, Ituiutaba – MG no Estado de Minas Gerais, fundado inicialmente como associação dos contabilistas de Ituiutaba, transformado em SINDICATO, conforme processo nº 313.519 de 1982, registrado no livro 94, folha 08, em 19 de Maio de 1983, sob o CÓDIGO SINDICAL nº 012.188.01694-9, datado de 30 de junho de 1983, cadastrado no CNPJ nº 21.289.269/0001-00, é constituído para fins de estudo, coordenação, reivindicação, proteção e representação legal da categoria dos contabilistas, contadores, técnicos, e auxiliares em contabilidade, e/ou toda pessoa física autônoma, em escritório e ou empresas que explore a atividade contábil, seja ela de serviços de contabilidade, assessoria, auditoria ou perícias contábil, cumprindo-lhe, ainda, a colaboração com o poder público e as demais entidades sindicais, no sentido de estabelecer a solidariedade social e o bem comum, pautando sempre seus atos aos princípios dos interesses nacionais, o SINDCONT passa a abranger a todos os profissionais que laboram ou tenham subordinação hierárquica na seguinte base territorial nos municípios de Araporã, Cachoeira Dourada, Canápolis, Capinópolis, Campina Verde, Carneirinho, Centralina, Comendador Gomes, Fronteira, Frutal, Gurinhantã, Ipiaçu, Itapagipe, Ituiutaba, Iturama, Limeira do Oeste, Monte Alegre de Minas, Planura, Prata, São Francisco de Sales, Santa Vitoria e União de Minas todos no Estado de Minas Gerais.
Art. 2º - São Prerrogativas do Sindicato

a) Representar, perante as autoridades administrativas e judiciais, os interesses da categoria dos contabilistas, contadores, técnicos e auxiliares em contabilidade, ou interesses individuais dos sindicalizados;
b) Promover a união e a solidariedade entre os seus sindicalizados;
c) Firmar contratos coletivos de trabalho para as categorias que representa, bem como estabelecer as diretrizes básicas para fixação de honorários profissionais, presente as disposições do Código de Ética Profissional, efetuando consultas prévias aos seus sindicalizados para atendimento de tais objetivos; 

d) Eleger ou designar os representantes da respectiva categoria; 

e) Colaborar com o Poder Público, como órgão técnico e consultivo, no estudo e na solução dos problemas que se relacionem com as mencionadas categorias; 

f) Fixar em assembleia as contribuições financeiras de todos sindicalizados, que pertencem à categoria;
g) Incentivar e coordenar junto aos sindicalizados a realização de cursos de capacitação, seminários, congressos, conferências, simpósios, encontros, convenções e reuniões que atendam aos interesses técnicos, culturais e sociais dos filiados, bem como organizar e promover a participação dos mesmos seja de âmbito regional, estadual, nacional e/ou internacional;

h) Promover em qualquer instância ou Tribunal, ações de Interesse dos seus filiados e das categorias profissionais por ele representados;

i) Impetrar Mandado de Segurança Coletivo em favor da categoria quando necessário;

j) Representar a categoria profissional em congressos, conferências, e encontros de âmbito municipal, estadual, nacional e internacional.

Art. 3º - São Deveres do Sindicato

a) Colaborar com o Poder Público, no desenvolvimento das classes sócio econômicas em geral, e participar com as dos profissionais da contabilidade;

b) Manter atividades nos termos do item anterior, com a devida coordenação entre os filiados e com as demais organizações sindicais, sempre que as circunstâncias recomendem que a iniciativa seja centralizada no Sindicato; 

c) Prestar assistências aos filiados, seja no âmbito administrativo, como nas suas atividades sociais e representativas;

d) Promover a conciliação nos dissídios de trabalho, com relação aos profissionais no exercício de suas atividades sob-regime empregatício;

e) Zelar pela fiel observância das leis sociais vigentes e que digam respeito aos interesses da categoria representada; 

f) Defender os direitos de tais categorias, bem como as suas entidades profissionais, sempre que for aconselhável ou a solicitação das partes interessadas;

g) Promover a organização e registro de associações profissionais, formas por Contabilidade e correspondente investidura sindical, zelando sempre para que tais iniciativas não prejudiquem o espírito de solidariedade e de coordenação das categorias profissionais ocorrentes na área contábil;

h) Emitir parecer sobre projetos de providências legais e que interessem aos profissionais da contabilidade e aos seus órgãos de classe;

i) Difundir entre as entidades filiadas tudo o que possa ser de interesse às suas atividades e aos seus associados;

j) Manter serviços de assistência judiciária para os associados e na Justiça do Trabalho para os integrantes da categoria; 

Art. 4º - São Condições para o Funcionamento do Sindicato: 

a) Observância rigorosa das leis e a este estatuto;
b) Abstenção de quaisquer atividades não compreendidas nas finalidades previstas no artigo 1º. Deste Estatuto;
c) Abstenção de qualquer propaganda incompatível com os interesses do sindicalizado; 

d) Inexistência de cargos eletivos cumulativamente com os empregos remunerados pelo Sindicato, ou por entidade de grau superior; 

e) Na sede do Sindicato encontrarão sob a responsabilidade do Secretário Geral arquivos eletrônicos de registro dos sindicalizados, do qual deverão constar, além do nome, idade, estado, civil, nacionalidade, profissão ou função, o endereço de residência de cada associado, o estabelecimento ou lugar onde exerce sua profissão ou função, o numero de sua CTPS ou inscrição no CRC. 

f) É vedado o exercício de cargo diretivo no Sindicato, cumulativamente com o de emprego remunerado por entidade filiada, ou pelo próprio Sindicato;
g) Gratuidade do exercício dos cargos eletivos no Sindicato, exceto nos casos previstos no artigo 55º, § único do presente estatuto. 

CAPITULO II
DOS SINDICALIZADOS.

Art. 5º - A todo indivíduo que participe da categoria dos contabilistas, satisfazendo as exigências da legislação sindical, assiste o direito de ser sindicalizado no Sindicato, salvo nos casos comprovados de falta de idoneidade, com recurso para autoridade competente.

Art. 6º - De todo ato lesivo ao patrimônio do SINDCONT e ou a este Estatuto emanado da Diretoria ou Assembleia Geral, poderá qualquer membro quites com suas obrigações de sindicalizado na forma deste estatuto recorrer dentro de 30 (trinta) dias, para a autoridade competente.

Art. 7º - Perderá seus direitos de o sindicalizado:

a) Associado que por qualquer motivo, deixar o exercício da profissão;
b) O associado desempregado por mais de 90 dias que não pagar de forma autônoma a sua mensalidade social. Exceto nos casos de aposentadoria, convocação para a prestação de serviço militar obrigatório em que não perderá os respectivos direitos sindicais e ficara isento de qualquer contribuição.

Parágrafo Único – Os sindicalizados desempregados por mais de 90 dias que não pagar de forma autônoma a sua mensalidade social e ou em prestação de serviços militares mencionados no item “b”, terão seus direitos eletivos suspensos, e não poderão exercer cargo de administração e/ou de representação sindical.

Art. 8º - São deveres dos sindicalizados:

Parágrafo único – pagar pontualmente à mensalidade correspondente a no mínimo 10% (dez por cento) do valor do salário mínimo vigente.

Art. 9º - Os sindicalizados estão sujeitos às penalidades de suspensão e de eliminação do quadro social. 

9.1) Serão suspensos os direitos dos sindicalizados: 

a) Que não comparecerem a três Assembleias Gerais consecutivas sem causa justa;

b) Que desacatarem a Assembleia Geral ou a Diretoria 

9.2) Serão eliminados do quadro social os sindicalizados: 

a) Por má conduta, espírito de discórdia ou falta cometida contra o patrimônio moral ou material do Sindicato se constituir em elementos nocivos a entidade;
b) Que sem motivo justificado, se atrasarem em mais de 03 (três) meses no pagamento de suas mensalidades, exceto nos casos de atrasos provocados pelo empregador.

9.3) As penalidades serão aplicadas pela Diretoria.

9.4) A aplicação das penalidades, sob pena de nulidade, deverá proceder a audiência do associado, o qual deverá aduzir por escrito sua defesa no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação.

9.5) Da penalidade aplicada caberá recurso, de acordo com a legislação vigente, e ao que determina este Estatuto.

9.6) A simples manifestação da maioria não basta para aplicação de quaisquer penalidades, as quais só terão cabimento nos casos previstos nas leis e neste Estatuto.

9.7) Para o exercício de atividade sindical do associado, a cominação de penalidades não implicará incapacidade, que só poderá ser declarada por autoridade competente.

Art. 10º - Os sindicalizados que tenham sido eliminados do quadro social do sindicato poderão reingressar ao social do Sindicato desde que se reabilitem a juízo de Assembleia Geral, ou liquidem seus débitos quando se tratar de atraso de pagamento.

Art. 11º - O sindicalizado poderá a qualquer tempo se desfiliar do sindicato, bastando redigir a punho próprio uma carta solicitando seu desligamento, que depois de assinada e registrada em cartório, ir pessoalmente até a sede social do sindicato, ou enviar por correio com registro de recebimento (AR).

CAPITULO III
DA ESTRUTURA DO SINDICATO

Art. 12º São órgãos da estrutura do sindicato:

a) A assembleia geral;

b) A diretoria 
c) O Conselho fiscal

CAPITULO IV

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 13º - A assembleia geral é o órgão máximo da entidade e suas decisões são soberanas nas resoluções não contrarias as leis vigentes e a este estatuto, cabendo à mesma, inclusive, reformar os estatutos sociais da entidade. Suas deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos em relação ao total dos sindicalizados em pleno gozo dos direitos sociais e profissionais, em primeira convocação e pela maioria simples dos votos dos sindicalizados presentes em segunda convocação, salvo nos casos previstos neste estatuto.

Art. 14º - A convocação de uma assembleia geral será feita por edital, publicado em jornal de grande circulação na base do sindicato, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, no qual deverá mencionar a ordem do dia, constando claramente o assunto a ser apreciado.

14.1 - Cópia do edital de convocação deverá ser afixada nos locais de trabalho, sob a anuência, neste caso do estabelecimento, bem como nas sedes e subsedes do sindicato.

14.2 - Além da publicação do edital caberá à diretoria ampla divulgação na categoria, pelos meios disponíveis, da convocação da assembleia.

Art. 15º - Realizar uma assembleia geral ordinária anual e extraordinárias quantas forem necessárias.

15.1 - Uma assembleia geral ordinária será realizada anualmente, até o dia 20 de dezembro, para prestação de contas da diretoria, relativa ao exercício anterior, para deliberar sobre a proposta orçamentária do sindicato para o exercício seguinte;

15.2 - As assembleias gerais extraordinárias poderão ser convocadas por qualquer uma das seguintes instancias:

15.2.1 - Quando o presidente, a maioria da diretoria, ou a maioria do conselho fiscal julgar conveniente;

15.2.2 - A requerimento dos sindicalizados em gozo dos direitos sociais e profissionais, em numero de 10% (dez por cento) os quais especificarão pormenorizadamente os motivos da convocação.  

Art. 16º - A convocação da Assembleia Geral Ordinária, quando feita pela maioria da diretoria, pelo conselho fiscal ou pelos sindicalizados, não poderá opor-se o Presidente do Sindicato, o qual terá de promover sua realização dentro de 03 (três) a 05 (cinco) dias contados da data da entrada do requerimento na secretaria do Sindicato.
Art. 17º - Uma Assembleia Geral poderá tratar somente do assunto para o qual foi convocada.

Art. 18º - Não havendo número de sindicalizados presentes, como determina o artigo 13º em primeira convocação, a Assembleia Geral poderá realizar-se em segunda convocação uma hora após, com qualquer número de associados devendo, porém esta medida constar do edital de convocação.

Art. 19º - Na hora aprazada para a realização da Assembleia, na forma afixada no edital, o presidente do Sindicato ou seu substituto legal, abrirá a assembleia, explicando a finalidade da mesma.

Art. 20º - O Presidente da assembleia depois de fazer a leitura do edital de convocação, nomeará a seguir os seus secretários e escrutinadores, se houver necessidade de pronunciamento dos sindicalizados pelo voto secreto, e dará inicio aos trabalhos, obedecendo sempre a ordem do dia anunciada.

Art. 21º - Serão sempre tomadas por escrutínio secreto as deliberações da Assembleia Geral concernentes aos seguintes assuntos:

a) Eleição da diretoria;

b) Aplicação do Patrimônio;

c) Exame e aprovação das contas da diretoria;

d) Julgamento dos atos da diretoria relativos às penalidades impostas aos associados;

e) Alienação de bens moveis e imóveis;

f) Alteração Estatutária.
Art. 22º - A apuração de que se trata o artigo anterior será feita por escrutinadores convidados entre os presentes, sob a coordenação do presidente da Assembleia.

Parágrafo único – Na hipótese de anulação da votação, outro escrutínio poderá ser realizado logo a seguir, do contrário em outra assembleia especialmente convocada para este fim.

CAPITULO V

DA DIRETORIA

Art. 23º - O sindicato será administrado por uma Diretoria composta de 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes eleitos pelos associados do sindicato em pleno gozo do direito de voto, em escrutínio fechado, com igual número de suplentes de diretoria.

Art. 24º - A diretoria efetiva será composta pelos seguintes membros:

Presidente

Secretario Geral

Tesoureiro 
Art. 25º - A diretoria compete: 

a) Administrar o Sindicato de acordo com o presente estatuto, administrar o Patrimônio Social e promover o bem geral dos sindicalizados e da categoria representada; 

b) Garantir a sindicalização de qualquer integrante da categoria, sem distinção, observando apenas o estatuto;

c) Elaborar o quadro de pessoal fixando os respectivos documentos;

d) Representar o sindicato nos fóruns de negociações coletivas e dissídios;

e) Executar as determinações da assembleia;

f) Elaborar os regimentos dos serviços necessários subordinados aos Estatutos;

g) Aplicar as penalidades previstas nos Estatutos;

h) Fazer e organizar relatório de atividades, e submeter à assembleia geral até o dia 20 (vinte) de dezembro de cada ano, com parecer prévio do conselho fiscal, o balancete do exercício anterior, apresentando ainda, relatório de atividades do mesmo exercício, providenciando as respectivas publicações;

i) Reunir-se em sessões ordinariamente, uma vez por mês, e extraordinariamente, sempre que o Presidente ou a maioria convocar.

Art. 26º - Ao presidente compete: 

a) Representar o Sindicato perante a Administração Pública e a Justiça, podendo, neste último caso delegar poderes;

b) Convocar as sessões da diretoria e da Assembleia Geral;

c) Assinar as atas das sessões, o orçamento anual a todos os papéis que dependem da sua assinatura, bem como rubricar os livros da Secretaria e os da Tesouraria;
d) Ordenar as despesas que forem autorizadas e visar os cheques e contas a pagar, de acordo com o Tesoureiro;

e) Nomear os funcionários e fixar-lhes os vencimentos, conforme as necessidades do serviço e com a aprovação da Assembleia Geral; 

f) Bem desempenhar o cargo para que foi eleito no qual tenha sido investido;
g) Não tomar deliberações que interessem a categoria sem prévio pronunciamento do Sindicato; 
h)  Respeitar em tudo a lei e as autoridades constituídas;

i) Cumprir, e fazer cumprir o presente Estatuto Social.

Art. 27º - Ao secretário geral compete:

a) Substituir o Presidente nos seus impedimentos;

b) Elaborar e assinar as atas juntamente com o presidente

c) Preparar a correspondência do expediente do Sindicato;

d) Ter sob sua guarda os livros de atas, e os arquivos do sindicato;

e) Coordenar todas as atividades do sindicato

f) Assinar com o presidente os cheques e efetuar os pagamentos e recebimentos autorizados na ausência do diretor financeiro.

Art. 28º - Ao tesoureiro compete:

a) Assinar, com o presidente os cheques a efetuar os pagamentos e os recebimentos autorizados;

b) Substituir o Secretário em seus impedimentos; 

c) Ter sob sua guarda e responsabilidade os valores do Sindicato;

d) Responder por todos os seus serviços e responsabilidades atinentes à tesouraria do sindicato;

e) Apresentar ao conselho fiscal os balancetes trimestrais, com o visto do presidente.

CAPÍTULO VI

DO CONSELHO FISCAL

Art. 29º - O Sindicato terá um Conselho Fiscal, composto de 03 (três) membros de conselheiro fiscal titular e 03 (três) membros de conselheiro fiscal suplente, eleitos juntamente com a diretoria e com mandato coincidente com a mesma, que terá por competência a fiscalização da gestação financeira, do sindicato.

Art. 30º - Ao conselho fiscal compete:

a) Dar parecer sobre o orçamento para o exercício financeiro;

b) Opinar sobre os balancetes trimestrais;

c) Dar parecer sobre as matérias que tratam os parágrafos primeiro e segundo do artigo quinze deste estatuto;

d) Reunir-se ordinariamente uma vez a cada 06 (seis) mês e extraordinariamente quando necessário.

CAPITULO VII
DOS DELEGADOS REPRESENTANTES
Art.31º - O SINDCONT terá 02 (dois) delegados titulares junto ao CRC e a Federação, serão eleitos juntamente com a diretoria, que deverá conter os nomes indicados na cédula de votação com igual numero de suplentes.
Parágrafo único - Aos delegados junto ao CRC e a Federação compete representar e defender os interesses do SINDCONT e seus sindicalizados junto ao CRC e a Federação a qual é filiada.  

CAPÍTULO VIII

DAS ELEIÇÕES SINDICAIS
Art. 32º - As eleições sindicais, para renovação da diretoria, do conselho fiscal e dos delegados para representação no Conselho do CRC e da Federação da categoria e respectivos suplentes, serão realizadas a cada triênio (03 anos), em conformidade com o disposto neste estatuto Social.

Art. 33º - As eleições previstas no artigo anterior serão realizadas dentro do prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias e o mínimo de 15 (quinze) dias antes do término do mandato vigente da diretoria e do conselho fiscal do sindicato.

Parágrafo Único - Fica vedado o acúmulo de cargos com exceção dos delegados para representação no Conselho do CRC e da Federação que poderão ser ocupados por membros titulares e/ou suplentes da diretoria.

Art. 34º - São condições aos sindicalizados para o exercício do voto:

a) Estar inscrito a mais de 06 (seis) meses no quadro social do sindicato;

b) Ser maior de 18 (dezoito) anos;

c) Ter mais de 02 (dois) anos, ainda que não contínuos, no exercício da atividade ou profissão da categoria;

d) Estar em gozo dos direitos sociais conferidos por este Estatuto;

e) Estar quites com as contribuições sociais e profissionais.

Parágrafo único – Ao aposentado que cumprir os requisitos previstos neste                             artigo será garantido o direito de votar e ser votado.

Art. 35º - São condições exigidas ao sindicalizado para candidatar-se:

a) Cumprir as condições previstas no artigo anterior;

b) Não ter tido suas contas recusadas pela Assembleia Geral de qualquer entidade sindical ou organismo por ele administrado;

c) Não tenha lesado o patrimônio de qualquer entidade sindical ou órgão público por ele administrado;

d) Não tenha má conduta devidamente comprovada em juízo.

CAPÍTULO IX

DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 36º - Ao Presidente caberá, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias e no mínimo de 15 (quinze) dias antes do término do seu mandato, convocar as eleições sindicais.

Art. 37º - O Edital de convocação das eleições deverá conter.

a) Prazo para inscrições das chapas, o qual deverá ser de 05 (cinco) dias úteis, com início no primeiro dia útil após sua publicação;
b) Horário de funcionamento da Secretaria do Sindicato para recebimento das inscrições das chapas sendo o mínimo de 06h e máximo de 08h;
c) Local, data e horário para realização da votação;
d) O Edital de convocação resumido das eleições deverá ser publicado no Diário Oficial da União – DOU e fixa-los em local visível na sede e se tiver, na subsede do sindicato;
e)  Na mesma data de sua publicação no DOU, o Edital deverá ser publicado, de forma resumida, em jornal de grande circulação na base territorial do sindicato fazendo constar, no mínimo, o nome da entidade em destaque, o prazo e o horário para inscrição das chapas e a data da eleição.
Art. 38º - O requerimento de inscrição de chapa deverá ser feito em 03 (três) vias, assinado pelo candidato a Presidente da chapa e endereçado ao presidente do Sindicato, devendo estar acompanhado dos seguintes documentos todos autenticados;
a) Ficha de qualificação, em 03 (três) vias, assinada por cada um dos candidatos, onde constam os seguintes dados: Nome, filiação (Pai e Mãe), data e local de nascimento, estado civil, residência, número da matrícula sindical, número e órgão expedidor da Carteira de Identidade, número e série da carteira de trabalho, número do CPF/MF, número do PIS/PASEP, nome da empresa em que trabalha cargo ocupado e tempo de exercício da profissão;

b) Cópia autenticada da carteira de identidade;

c) No ato do recebimento da inscrição a Secretária do Sindicato dará recibo da documentação entregue à chapa requerente, fazendo constar o número com o qual a mesma concorrerá às eleições, sendo que a primeira a solicitar o registro deverá receber o número 01 (um) e as demais os números subsequentes;
d) Será recusado o registro da chapa que não contenha candidatos efetivos e suplentes em número conforme determinam os artigos 23º, 29º, 34º, 35º e 38º ou que não esteja acompanhada das fichas de qualificação preenchidas e assinadas, pelo número de candidatos exigido pelo mesmo artigo;
e) Verificando-se irregularidade na documentação apresentada, a Secretária do Sindicato notificará o interessado para que promova a correção no prazo de 03 (três) dias, sob pena do registro não se efetivar caso as exigências mínimas não seja cumprida.

f) Não será registrada a chapa que mesmo contendo o número de componentes previstos neste Estatuto Social, não cumprir os artigos descritos no item “d” do presente artigo.

Art. 39º - O presidente do Sindicato comunicará por escrito à empresa dentro de 48 (quarenta e oito horas) horas seguintes, o dia e a hora do registro da candidatura do seu empregado, fornecendo a este um comprovante no mesmo sentido.

Art. 40º - Compete à diretoria do Sindicato, através de seu Presidente;

Encerrado o prazo para inscrição de chapas, o Presidente do Sindicato instalará a Comissão Eleitoral, composta com no mínimo a diretoria executiva do Sindicato, sendo garantida a inclusão de mais 01 (um) representante por chapa inscrita para concorrer às eleições.

a) Caberá a Comissão Eleitoral acompanhar todos os encaminhamentos relativos à preparação das eleições devendo ser-lhes fornecido pela Diretoria do Sindicato todas as informações pertinentes ao processo eleitoral (a relação de associados aptos a votarem, empresa onde trabalham) que por seu turno repassará quando solicitados por uma ou mais chapas concorrentes às eleições. A solicitação de informações deverá ser feita pelo representante da chapa na Comissão Eleitoral;
b) As decisões sobre o encaminhamento e à preparação de todo processo eleitoral caberá à comissão eleitoral, que deverá fazê-lo sempre que possível em comum acordo com as chapas concorrentes;
c) Qualquer chapa poderá recorrer à Assembleia Geral Extraordinária de decisão da Diretoria do Sindicato no que toca ao processo eleitoral. O recurso deverá ser feito por escrito, assinado pelo representante da chapa na Comissão Eleitoral protocolizado na Secretaria da Entidade. O prazo máximo para recorrer é de 10 (dez) dias, antes do inicio da votação em primeiro escrutínio;
d) Recebido o recurso no prazo acima, a Diretoria do Sindicato deverá convocar imediatamente a Assembleia para resolver sobre o assunto. A Assembleia deverá ser convocada o mais amplamente possível. O não acatamento do recurso, pela Diretoria do Sindicato poderá gerar anulação do processo eleitoral desde que o mesmo seja interposto no prazo previsto no parágrafo antecedente;
e) A Diretoria do Sindicato será representada no processo eleitoral no mínimo pelo seu Presidente e o Secretário Geral, ou outros pelo presidente indicado;
f) Os pedidos de impugnação deverão ser encaminhados por escrito, ao Presidente do Sindicato, até 10 (dez) dias após o encerramento do prazo para registro de chapa. Havendo pedidos de impugnação a Diretoria do Sindicato deverá convocar uma Assembleia Geral para decidir sobre o assunto. Não havendo acordo com a decisão da Assembleia o interessado poderá recorrer à autoridade competente. Enquanto perdurar a fase de recurso, será garantido ao impugnado o direito a concorrer às eleições.

Art. 41º - Compete à comissão eleitoral
a) Providenciada para que seja confeccionada a lista de votantes, cuja cópia deverá ser fornecida a cada chapa concorrente com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do pleito;

b) Compor as equipes de mesário, que funcionarão em cada uma das mesas de coleta de votos, garantindo o direito à participação das chapas inscritas, mantendo em cada mesa 01 (um) mesário, e 01 (um) suplente;

c) Credenciar os fiscais das chapas, garantindo-lhes a presença junto às mesas coletora de votos e o direito à participação igualitária das chapas concorrentes;

d) Providenciar a confecção das cédulas de votação, urnas e cabines, bem como todo material administrativo necessário à realização do pleito;
e) Compor a quantidade de urnas, seu itinerário, com respectivos horários, que não poderão ser menores que 08 (oito) horas diárias;

f) Haverá urnas fixas na sede e nas subsede do Sindicato e em todos os locais de trabalho com mais de 200 (duzentos) associados. Além disso, serão instaladas tantas urnas itinerantes quantas forem necessárias.

Art. 42º - Proclamado o resultado das eleições, caberá ao presidente do Sindicato, nas 48 (quarenta e oito) horas seguintes, notificar, por escrito, o fato às empresas empregadoras dos eleitos, para que produza os efeitos legais necessários, e marcar a data e horário da posse dos mesmos.

Art. 43º - Compete à secretária do Sindicato organizar, registrar e arquivar o processo eleitoral em 04 (quatro) vias, constituído de 03 (três vias) originais e 01 (uma) cópia autenticada dos seguintes documentos:

a) Edital Original completo e resumo do edital assinado pelo presidente;

b) Exemplar dos jornais que publicar o Edital resumido no DOU e em jornal de grande circulação na base do sindicato

c) Cópia dos requerimentos de registro de chapa, fichas de qualificação dos candidatos e demais documentos que acompanha o requerimento;

d) Relação de Eleitores;

e) Expedientes relativos à composição das mesas eleitorais;

f) Lista de Votantes;

g) Atas dos trabalhos eleitorais;

h) Atas de apuração e posse dos candidatos eleitos;

i) Exemplar da cédula única;

j) Impugnação, recursos, defesas e veredicto quando houver;

k) Resultado da eleição;

CAPÍTULO X

DA APURAÇÃO DOS VOTOS

Art. 44º - A mesa apuradora será nomeada pelo presidente da Comissão Eleitoral.

Parágrafo único - Imediatamente após o término da votação será Instalada a mesa apuradora, seus componentes deverão, verificar se o numero de votos contidos na urna é idêntico ao numero de assinaturas aposta na lista de votantes, não havendo diferença, iniciar-se-á a apuração dos votos, sendo proclamada eleita, a chapa que obtiver o maior número de votos.

CAPÍTULO XI

DA PERDA DO MANDATO, DAS RENÚNCIAS E DAS SUBSTITUIÇÕES.
Art. 45 º - Os membros da Diretoria, do Conselho Fiscal, Representantes junto a Federação, perderão seu mandato nos seguintes casos:

a) Malversação e dilapidação do patrimônio social do Sindicato;

b) Grave violação deste Estatuto;
c) Abandono do cargo, caracterizando-se como tal a ausência não justificada a 03 (três) reuniões ordinárias do organismo a que pertencer;

d) Mudança de emprego ou transferência que implique em desvinculação com a base territorial e com a categoria;

e) A perda do mandato será declarada pela Assembleia Geral, excetuando o caso previsto na alínea “D” quando será automática.

f) Caberá ao Presidente ou à maioria da Diretoria, quando o acusado for o próprio, notificar por escrito ao faltoso, de forma que lhe garanta o direito de defesa na Assembleia Geral.

Art. 46º - As renúncias serão comunicadas por escrito ao Presidente do Sindicato.

§ 1º - Na hipótese do renunciante ser o próprio Presidente do Sindicato, este deverá comunicar seu substituto legal, por escrito que deverá reunir a Diretoria nas 48 (quarenta e oito) horas seguintes para dar ciência do ocorrido.
§ 2º - Em caso de renúncia coletiva da Diretoria, não havendo suplentes, assume a presidência do Sindicato o membro maior idade do Conselho Fiscal, que deverá convocar a Assembleia Geral, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, para que esta eleja uma junta Governativa, que passará a responder pela direção do Sindicato e pela convocação de novas eleições para todos os cargos eletivos da Entidade, no prazo máximo de 90 (noventa) dias.

§ 3º- Na ocorrência de renúncia coletiva da Diretoria e do Conselho Fiscal, não havendo suplentes, caberá ao presidente demissionário a convocação da Assembleia Geral prevista no parágrafo anterior.

Art. 47º - Havendo renúncia, morte, destituição de qualquer membro da Diretoria, conselho fiscal ou Delegado representante na Federação, será convocado o substituto legal previsto neste Estatuto, que assumirá o cargo designado sendo que os suplentes serão elevados às condições de efetivos de acordo com a ordem de menção na chapa eleita.

a) Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no caput deste artigo, será convocada uma reunião extraordinária da Diretoria, com o fim específico de preencher o cargo vacante, podendo, de acordo com os interesses da administração, proceder-se à redistribuição de cargos.

b) A critério da Diretoria da entidade poderão ser realizadas eleições complementares para preencher os cargos em vacância, se não preenchidos na conformidade com o “caput” deste.

c) No caso de renúncia de Diretor, Membro do Conselho Fiscal ou Delegado Representante junto ao CRC e a Federação.
CAPITULO XII

DO PATRIMÔNIO DO SINDICATO

Art. 48º - Constitui o patrimônio do Sindicato:

a) As Contribuições: Sindical, Assistencial, Confederativas, e a mensalidade associativa daqueles que participam da categoria profissional atingida pelo presente estatuto;
b) As contribuições que trata a letra “a” do presente artigo serão descontadas em folha de pagamento, ou pagas de forma autônoma na sede do sindicato;
c) As doações e legados;

d) As definidas em convenção coletiva de trabalho, acordo coletivo de trabalho;

e) Os bens e os valores adquiridos e as rendas pelos mesmos providos;
f) Os bens móveis e imóveis;
g) Aluguéis de imóveis e juros advindos de aplicação financeira do erário do sindicato;

h) As multas e outras rendas eventuais;

Art. 49º - As despesas do Sindicato correrão pelas rubricas previstas na lei e instruções vigentes.

Art. 50º - A administração do patrimônio do Sindicato, constituído pela totalidade dos bens que o mesmo possuir, compete a Diretoria.

Art. 51º - Os títulos de renda e os bens imóveis somente poderão ser alienados mediante permissão expressa da Assembleia Geral

Art. 52º - Os atos que importam na malversação ou dilapidação do patrimônio do Sindicato são equiparados aos crimes contra a economia popular, de acordo com a legislação em vigor.

Art. 53º - No caso de dissolução do Sindicato, o que se dará somente por deliberação expressa da Assembleia Geral, para esse fim convocada e com a presença mínima de 2/3 (dois terços) dos sindicalizados, o patrimônio total do sindicato será destinado a uma entidade congênere.

CAPITULO XIII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 54º Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos neste estatuto, ou violadores dos princípios democráticos.
Art. 55º - Nenhum membro dos órgãos de administração do SINDCONT receberá remuneração pelos serviços prestados à entidade, mas poderá receber reembolso de suas despesas pelo trabalho e ou serviço realizado para SINDCONT o, desde que autorizado pela presidência do Sindicato.

Parágrafo Primeiro - Caso algum membro dos órgãos de administração do SINDCONT não seja liberado com remuneração garantida pelo seu empregador, para exercício do seu mandato, poderá a Assembleia Geral decidir pela sua liberação, com o respectivo pagamento de sua remuneração pelo SINDCONT.

Art. 56º - O Presidente, o Secretário Geral e o Tesoureiro terá sua residência fixa na base territorial do sindicato.
Art. 57º - Dentro da respectiva base territorial, o Sindicato, quando julgar oportuno, instituirá delegacias ou seções para melhor proteção e assistências de seus sindicalizados.
Art. 58º - Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral.
Art. 59º - O presente estatuto entrará em vigor após seu registro e arquivamento no órgão competente e só poderá ser reformado por uma Assembleia Geral para esse fim especialmente convocada, estando presentes pelo menos 2/3 (dois terços) dos sindicalizados da categoria em condições de votar.
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